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PREGÃOPRESENCIAL N° 001/2015

CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICONADO

o CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA BHAIA - CAU-
BA, autarquia federal, inscrita no CNPJ/MF 15.158.665/0001-03, torna público para
conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação
na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, mediante o
regime de empreitada por preço global, conforme descrição contida neste Edital e seus
Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nO 10.520, de 2002, ao Decreto nO
3.555, de 2000, ao Decreto n° 2.271, de 1997, à Lei Complementar nO 123, de 2006, e
subsidiariamente à Lei nO 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais
exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

1.1. O objeto desta licitação é a contratação do serviço de locação de Equipamentos de
ar condicionado, com execução mediante o regime de empreitada por preço global,
visando atender às necessidades do Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Bahia -
CAU-BA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência

d
((

e neste Edital e seus Anexos. ~

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.3.1. ANEXO I - Termo de Referência;

1.3.2. ANEXO 11 - Modelo de Proposta de Preço;

1.3.3. ANEXO 111 - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de
habilitação (inciso VII do artigo 4° da Lei nO 10.520, de 2002);

1.3.4. ANEXO IV - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação;

1.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor
(Lei nO9.854/99);

1.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno
porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nO 11.488, de 2007;

1.3.7. ANEXOVII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta,
de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão;

1.3.8. ANEXOVIII - Minuta do contrato.

~:DAsCÓNDIGÕES.ÕjtPARft11iPACAQ

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,
constantes deste Edital e seus Anexos.

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

2.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; r5J
2.2.2. Em dissolução ou em liquidação; \d
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2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer
órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do
Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso m, da Lei nO8.666, de
1993;

2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do
artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

2.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos
termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

2.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

2.2.7. Que estejam reunidas em consórcio;

2.2.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.2.9. Estrangeiras que não funcionem no País;

2.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo
9° da Lei nO8.666, de 1993.

2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação
do licitante.

3.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no
preâmbulo deste Edital, apresentar-se à Pregoeira para efetuar seu credenciamento
como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro
documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se
durante a sessão pública em nome do licitante.

3.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar
seus poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ,'?ri I
manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão. V
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3.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos
termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou
particular com firma reconhecida,ou documento equivalente.

3.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem
ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante
terceiros.

3.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida,
deve ostentar os necessáriospoderes para formulação de propostas e para a prática
de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos
documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

3.3. Cadacredenciado poderá representar apenas um licitante.

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e
local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante,
após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes
documentos:

4.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo
anexo);

4.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei na 11.488, de 2007, quando for o caso
(conforme modelo anexo), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado
previsto na Lei Complementar na 123, de 2006;

4.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se
enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado
previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva
declaração.

4.1.3. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a
Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística~
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
(conforme modelo anexo), sob pena de desclassificaçãoda proposta;
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4.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação,
separados, fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes
externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPEN" 1 - PROPOSTADE PREÇOS
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA BAHIA - CAU-
BA
PREGÃONO001/2015
(RAZÃo SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX

ENVELOPEN" 2 - DOCUMENTAÇÃODE HABILITAÇÃO
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA BAHIA - CAU-
BA
PREGÃON° 001/2015
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJN" XXXX

4.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio
similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até
1 (uma) hora antes da abertura da sessão pública.

4.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro
único, endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA BAHIA - CAU-BA
PREGÃOPRESENCIALNO001/2015
SESSÃOEM 25/03/2015, ÀS 9:00 HORAS

4.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não
gerarão efeitos como proposta.

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas neste Edital.

5.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em,(ZJi
língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhaS/~t'-.)
devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo
licitante ou seu representante, deverá conter:
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5.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as
especificações constantes do Termo de Referência;

5.1.2. Valor unitário e global da proposta, em algarismo, expresso em moeda
corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado,
considerando os quantitativos constantes do Termo de Referência;

5.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da
execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto, apurados mediante o
preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme
anexo deste Edital;

5.1.3. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos
serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;

5.1.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a
contar da data da sua apresentação.

5.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

5.2.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que (
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que seja.~
omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. ~

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.
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6.3. O Pregoeiroclassificaráo autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por
cento), relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.

6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços
nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores
propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem
dos lancesverbais, quaisquer que sejam os preçosoferecidos.

7.1. Classificadasas propostas, de acordo com o Edital, a Pregoeiradará início à etapa
de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de
forma sucessiva,em valores distintos e decrescentes.

7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.

7.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma
seqüenCial,a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

7.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira,
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço
por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

7.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nO 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nO6.204, de 2007.

7.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPPparticipantes que
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a
primeira colocada não seja uma ME/EPP.

7.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão
consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPPmelhor
classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos.

7.4.3. Caso a ME/EPPmelhor classificada desista ou não se manifeste no pra-IÍ .I
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPPparticipantes que ~-
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecidono subitem anterior. 0/
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7.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no
referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual
das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.

7.4.5. Havendoêxito neste procedimento, a ME/EPPassumirá a condição de melhor
classificadano certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP
participante, prevaleceráa classificaçãoinicial.

7.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a
classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao
fornecedor classificadoem primeiro lugar

7.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, Ocritério
de desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei nO 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

.) produzidOSno País;

.) produzidOSou prestados por empresas brasileiras;

,) prOduzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País.

7.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público,
para o qual os licitantes serão convocados.

7.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá
negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste
Edital.

7.7. Após a negociaçãodo preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

8.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nO123, de 2006, o Pregoeiro pOder~' I
consultar O Portal da Transparência do Governo Feder
(www.portaldatransparencia.gov.br). seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo
Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos
valores das ordens bancáriaspor ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite
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de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso JI,
da Lei Complementar nO 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo
3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

8.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também
abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens
bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação,
extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por
cento) de que trata o artigo 3°, §§ gO-Ae 12, da Lei Complementar nO123, de 2006.

8.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do
limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor
do licitante, conforme artigo 3°, §§ go, gO-A, 10 e 12, da Lei Complementar nO 123,
de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das
penalidades incidentes.

8.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço
em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como
quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2.1. Os preços não poderão ultrapassar o valor máximo da contratação definido no
Termo de Referência.

8.3. O licitante deverá apresentar a planilha de custo e formação de preços, com os
respectivos valores readequados ao lance vencedor.

8.3.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.3.2. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a
necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é
suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

8.4. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento
contendo o detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exeqüibilidade,
sob pena de não aceitação da proposta.

8.5. Será desclassificada a proposta final que:

8.5.1. Contenha vícios ou ilegalidades;
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8.5.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou
Termo de Referência;

8.5.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste
Edital;

8.5.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles constantes da Planilha de
Custo e Formação de Preços, observados os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade;

8.6. Também será desclassificadaa proposta final que:

a. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles
que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos
decorrentes da contratação pretendida;

b. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à
produtividade apresentada.

8.6.1. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de
custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo
suficiente para a desclassificaçãoda proposta.

8.6.2. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidadede esclarecimentoscomplementares, poderá ser efetuada diligência, na
forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de
sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

8.6.2.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de
justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de
inexeqüibilidade;

8.6.2.2. Pesquisasem órgãos públicos ou empresasprivadas;

8.6.2.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a
Administração ou com a iniciativa privada;

8.6.2.4. Verificaçãode notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

~
8.6.2.6. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou

8.6.2.5. Estudossetoriais;

Municipal;
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8.6.2.7. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

8.6.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir
a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

8.6.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta
não for fiagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a
sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir
a legalidade e exeqüibilidade da proposta.

8.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, a
Pregoeira suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua
continuidade.

8.8. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for
desclassificada, a Pregoeira examinará a proposta subseqüente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao Edital.

8.8.1. Nessa situação, a Pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja
obtido preço melhor.

8.9. No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não
alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

8.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar
sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9.1. condição préVia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a)~ ~

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php).

de Improbidade
de Justiça

9.1.1. consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nO8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoajurídica da qual seja sóciomajoritário.

9.1.2. Constatadaa existência de sanção,a Pregoeirareputará o licitante inabilitado,
por falta de condiçãode participação.

9.2. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação
exclusiva para ME/EPP,a Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do
Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br). para verificação do somatório dos
valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na
fase de aceitaçãoe julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado.

9.2.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de
extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a
aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante,
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar
nO123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo
das penalidades incidentes.

9.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificadaem primeiro lugar será verificada.

9.3.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de
publicaçãoem órgão da imprensa oficial.

9.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir
relacionados:

9.4.1. Relativosà HabilitaçãoJurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empre~"(
Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede; ~'
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b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

b.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o
caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,
nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa nO 103, de 30/04/2007, do
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;

9.4.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União;

d. Prova de regularidade para com a municipal e estadual, do domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

e. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às (
contribuições previdenciárias e às de terceiros;

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de selVi~
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;
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g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão
positiva com efeitos de negativa.

9.4.2.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nO 11.488, de 2007, deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser
inabilitado.

9.4.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou
de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria
certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados
da data da sua apresentação;

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.i. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade;

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia
do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura,
inclusive com os termos de abertura e encerramento;

b.3, No caso de licitação para locação de materiais, não se exigirá da
microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço
patrimonial do último exercício social;

b.4. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que
1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos
de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta on line, no caso d~(
empresas inscritas no SICAF: V

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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SG = --=-____:-~--,--.-A ...ti..VO"::T.. o"-'t..al,___Oc;:__=____:____:-
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.4.4. Relativos à Qualificação Técnica:

a. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional CREA, em
plena validade;

b. Comprovação da capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
profissional CREA, detentor de atestado de responsabilidade técnica relativo à
execução dos serviços contratação.

b.l. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro
permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, o sócio que
comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira
de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito
firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação
futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

b.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este
subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n°
8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que a substituição seja aprovada pela Administração.

c. Comprovação da capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais
atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome
do licitante, relativos à execução dos serviços objeto deste certame.

c.l. Os atestados deverão estar devidamente registrados no CREA; lU
d. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, da~
instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a
execução contratual.
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9.4.5. DocumentosComplementares:

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos
supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme
modelo anexo a este Edital;

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de
menores, conforme Lei nO9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nO4.358,
de 2002, conforme modelo anexo a este Edital.

9.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
enquadradas no artigo 34 da Lei nO11.488, de 2007.

9.5.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase
de julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

9.6. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou
entidades emissorasde certidões por sítios oficiais.

9.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPl diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade
da mesma.

9.9. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação.

9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

9.10.1. Casoo licitante seja microempresaou empresa de pequeno porte, havendo,II 1
alguma restrição na comprovaçãode sua regularidade fiscal, ser-Ihe-á assegurado o~
prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor
do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa. r
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9.10.1.1. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o
Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal
(www.portaldatransparencia.gov.br). para verificação do somatório dos valores
das ordens bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente,
conforme procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta,
caso ainda não o tenha realizado.

9.10.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento
do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em
favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar
nO 123, de 2006, com a negativa do prazo de regularização e consequente
inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.

9.10.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre
ser concedida pela Administração quandO requerida pelo licitante, a não ser que
exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente
justificados.

9.10.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no
momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de
regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

9.10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81
da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9.11. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que
interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os
licitantes presentes.

10.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada de custos e formação de preços e
eventuais justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser
encaminhada no prazo de 48 (quarenta e oito horas) a contar da solicitação do
Pregoeiro.

10.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada o ~)
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo ~J

última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal.
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10.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e
agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de
eventual sançãoà Contratada, se for o caso.

;U. DOS RECURSOS

11.1. Declaradoo vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso
o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno, qualquer licitante
poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar
as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadênciadesse direito.

11.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

11.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará
adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de
recorrer.

11.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente,
conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos
prazos legais.

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato dO~
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após
a regular decisãodos recursosapresentados. .

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
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13.1. Após a homologaçãoda licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) úteis,
contados a partir da data de sua convocação,para assinaro Contrato, conforme o caso,
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

13.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitaçãojustificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

13.2. Antes da assinatura do Contrato a Contratante realizará consulta on line ao
SICAF,para identificar possívelproibição de contratar com o Poder Público e verificar a
manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN
SLTI/MPOGn° 02, de 11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados - CADIN,cujos resultadosserão anexadosaos autos do processo.

13.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que
mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a
assinaro Contrato, poderá ser convocadooutro licitante, desde que respeitada a ordem
de classificação,para, após feita a negociação,verificada a aceitabilidade da proposta e
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das
sançõesprevistas neste Edital e das demais cominaçõeslegais.

13.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificaçãoexigidas na licitação.

13.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso d~/ÍI(
prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração. it
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14.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data
da assinatura do instrumento, ou da data da retirada da Nota de Empenho, nos termos
do artigo 57 da Lei na 8.666, de 1993.

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

17.1. O prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

17.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente,
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos
serviços executados.

17.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

17.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

17.4. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de
30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que ~I
Contratada: 1,
17.4.1. não produziu os resultados acordados;
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17.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

17.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

17.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

17.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, nos termos da Instrução Normativa nO 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

17.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será
observado o disposto na Lei Complementar na 116, de 2003, e legislação municipal
aplicável.

17.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo
artigo 12 da Lei Complementar na 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos
impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas
receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que
trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

17.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depÓSito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

17.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

17.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

17.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por
cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: ~J

I EM " I x N x VP I
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente
devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a
data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta orçamentária
do CAU-BA nO 6.2.2.1.1.01.04.04.009 - Locação de Bens Móveis, Máquinas e
Equipamentos.

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nO 10.520, de 2002, do
Decreto nO 3.555, de 2000 e do Decreto nO 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária
que, no decorrer da licitação:

19.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da
proposta;

19.1.2. Apresentar documentação falsa;

19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

19.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

19.1.6. Cometer fraude fiscal;

19.1.7. Fizer declaração falsa;

Rua Território do CUJpore 118, Pituba Uf'-41830-520 Salvador /B,\
WWw.tcluba.orq.br
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19.1.8. Ensejaro retardamento da execuçãodo certame.

19.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a. Multa de até 10% sobre o valor global do contrato;

b. Impedimento de licitar e de contratar com o CAU e descredenciamento no
SICAF,pelo prazo de até cinco anos;

19.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

19.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação
estão previstas no Termo de Referência.

19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei nO8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nO9.784, de
1999.

19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causadoà Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.6. As penalidadesserão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

20.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório do pregão.

20.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatr~,(J{
horas. V

Rua Teffl!óIHl do 6uapmé 218, Pituba CEp·41830"520 Salvador/BA
www.cauba.or<j.br
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20.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data
para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das
modificações no Edital.

20.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas.

20.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

20.4. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
no ato da sessão pública.

20.5. No julgamento da habilitação e das propostas, O Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá
revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito
e devidamente fundamentado.

20.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.9. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do
serviço, se for o caso, para representá-lo na execução do contrato. r

20.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, eXcluir-se-.J!l.
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos e~
dias de expediente na Administração.

Rua ferritório do Guapore 218, Pitulla CEP-41830-520 Salvador IBA
IVww.cduba.org.br
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20.11. O desatendimento de eXlgenclas formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

20.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.13. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que
compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.

20.14. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Rua
Território do Guaporé, nO 218, Pituba - Salvador(BA), nos dias úteis, no horário das
8:30 às 12:00 horas e das 13:30 às 18:00 horas.

20.14.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.cauba.gov.br e pOderá ser solicitado pelo e-maillicitacoes@cauba.gov.br.

20.15. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no órgão, situado na Rua Território do Guaporé, nO 218, Pituba -
Salvador(BA), nos dias úteis, no horário das 8:30 às 12:00 horas e das 13:30 às 18:00
horas.

20.16. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos,
nos termos do artigo 5°, 1Il, da Lei nO 10.520, de 2002.

20.17. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nO 10.520, de
2002, do Decreto nO 3.555, de 2000, do Decreto nO 3.722, de 2001, da Lei
Complementar nO 123, de 2006, do Decreto n° 2.271, de 1997, da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nO2, de 30 de abril de 2008, e da Lei nO8.666, de 1993, subsidiariamente.

20.18. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção
Judiciária de Bahia - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.

Salvador, 09 de março de 2015.

Pregoeira do CAU-BA

Rua rerritório do GUJIlOfe 2'18, Pitub~ CEP-41830·520 SalvJdQf/6A
www.c~uba.of(j.br
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Objeto.

Contratação de pessoa jurídica para equipamentos de ar condicionado, incluindo-se
instalação, manutenção preventiva e corretiva para atender necessidade do CAU-BA, com
as seguintes características:

1.1. Especificação I quantitativo

QUATITATIVO DESCRIÇAO

02 Aparelho condicionador de ar
Tipo janela
Capacidade: 7.S00,00 BTUs
220v

01 Aparelho condicionador de ar
Tipo Split
Capacidade: 18.000 BTUs
220v

02 Aparelho condicionador de ar
Tipo Split
Capacidade: 30.000 BTUs
220v

01 Aparelho condicionador de ar
Tipo Split

Capacidade: 36.000 BTUs
220v

2. Exigências habilitatórias minimas.

As exigências contidas no Edital

Rua Território do 6uaporé 218, Piluba CEP-41830-520 Salv<ldor/SA
www.(iluba.orq.br



Conselho de Arquitetura
e Urbanismo da Bahia

Rua Território do GUJporé 218, Pituba UP·41830-S20 Salvador /BA
www_caubJ,orq.tlr

1. Exigências mínimas em relação à proposta

Atender proposta contendo;
Descrição detalhada do equipamento;

• Apresentar o valor global e unitário do equipamento locado;
de em i de uso e

Manutenção preventiva: realizada com a intenção de reduzir ou evitar a quebra, ou a
no

• Manutenção corretiva: utilizada para evitar possíveiS falhas e quebras em . Ela
é importante para dar confiabilidade aos equipamentos, melhorar a I e para
diminuir desperdícios;
Manutenção corretiva com pronto atendimento on-site em até 4 (quatro) horas após
o registro do chamado;
Em situações que exigem maiores reparos, o prazo para atendimento será no máximo
em até três-(03) dias úteis, finalizando o prazo, se não for feito o devido reparo, o
contratado deverá providenciar urgente a troca do equipamento;
O descumprimento do pronto atendimento implicará na pena de cancelamento expresso
do referido contrato;
Durante a vigência e na possibilidade de prorrogação do contrato de locação, estar
incluso todos os materiais necessários ao pleno funcionamento do equipamento.
Agilizar pronto atendimento na entrega de suprimentos bem como a regulagem efetuada

item 11 Termo de Referência.

3. Vigência do contrato

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser
prorrogado se houver interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos.

4. Modo de entrega e prestação do serviço

O preço apresentado pela empresa deverá incluir todos os custos relacionados ao
equipamento, suprimentos, peças e serviços de instalação e de manutenção.

5. Modo de recebimento/aceite

O equipamento será testado e avaliado com o escopo de verificar sua conformidade
quanto a especificação e detalhamento descritos no item 1.1. do presente Termo de
Referência.

6. Modo de pagamento

AO final dos
Serviços;

serviços prestados mensalmente o licitante deverá emitir Nota Fiscal de
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o documento fiscal contemplar o valor mensal dos serviços efetivamente prestados
conforme as solicitações do CAU-BA.
Apresentada a fatura, caberá ao fiscal do contrato atestar a regular realização dos

o documento ao

7. Obrigações complementares da licitante vencedora

o licitante deverá estar em situação de regularidade fiscal devidamente comprovada.
um de na . solicitada e dentro do

8. Obrigações complementares do CAU-BA/BA

Efetuar o pagamento em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação do documento
fiscal.

9. Valor estimado

Estima-se o valor global anula da contratação em R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos
reais)

10. Pagamento

Efetuar o pagamento em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação do documento
fiscal.

11. Dotação Orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta orçamentária do CAU-
BA nO6.2.2.1.1.01.04.04.009 - Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos.

12. Fiscal do contrato pelo CAU-BA

IRalfe de Almeida Vinhas, matrícula 007.

Rua ferritório do lilJõpore li S, Pituba CEP-41830-52U Salvador !BA
wv.'w.c cl\lba.org.bi
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ANEXO I!

MODELO DE PROPOSTADE PREÇO

Prezados Senhores,

Em cumprimento aos ditames editalícios, mais precisamente do
PREGÃO 001/2015 - CAU-BA, submetemos à apreciação de V.5as. nossa proposta
para o (DESCREVER O OBJETO OFERTADO), pelo valor global de R$,__
( ), sendo o preço unitário R$ ( -'

DISCRIMINAÇÃO Marca Unido Qtde.
Valor

Valor TotalUnitário

TOTAL UNITARIO DO ITEM R$ .......... (em algarismos) e ............. (por extenso).
TOTAL GLOBAL R$ ......... .fem alqarismos)e ........... ,.(por extenso.1

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. - Prazo de vigência: 12 (doze) meses.

Declaramos, para os fins que se fizerem necessários, que os
equipamentos ofertados em nossa proposta atendem integralmente as exigências e
especificações técnicas mínimas estipuladas no Anexo I do Edital da licitação em
referência, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em
causa e concordamos, sem restrição, com as condições constantes no Edital e seus
anexos.

Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 60
(sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação.

Declaramos que q prazo de entrega dos equipamentos é de
( ) dias corridos, contado a partir da data da expedição da Ordem de Serviço.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos
comprometemos a assinar a autorização de fornecimento no prazo determinado no
documento de convocação, indicando para esse fim o Sr , Carteira de
Identidade nO , expedida em / / , órgão Expedidor e CPF nO ,
como representante legal desta empresa.

Atenciosamente,

•••••••• 0.0 •• 0.0 ••••••••••••••• 0.0 ••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 •••••••••••••••••• 0.0 •••••••• 0.0

FIRMA LICITANTE/CNPl
...... 0 •••••••••• 0.0.0.0.0.0 •••••• 0.0.0.0 •••••••••••••••• 0.0.0.0.0.0.0.0 ••••••••••••••••• 0.0 ••••••

Ruaferutóno do Guapor~218, Pitlli)a (fP-41830-Sl0 SalvadorjBA
www.cauba.orq.br
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ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
Obs.: em papel timbrado da empresa licitante

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

A empresa, _
CNP) nO , com sede em :---,- -;-:---:-__
__ ---,-,----;- --;-----,,---_c---,--- __ (endereço completo), por
intermédio de seu representante legal, infra·assinado, para cumprimento do previsto no
inciso VII do art. 40 da Lei n010.520/2002 e para os fins do PREGÃO nO 001/2015,
DECLARAexpressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
Edital.

de de 2015.

Assinatura do representante da empresa (nome e número da identidade)

~ua Território do GUJporé 213, Pittba UP-41830·S10 Salvador /BA
WWw,cilllDa.orq_br
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE
HABILITAÇÃO

Ref.: PREGÃONO001/2015

A empresa inscrita no CNP] nO, por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr. (a) , portador (a) da Carteira de
Identidade nO SSP/_,e do CPF n° . DECLARA, para fins do
disposto no Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que até
a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório. Declara ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de
qualquer evento impeditivo posterior.

(local data)

(representante legal)

Obs.: apresentação em papel timbrado da empresa.

(
~

Rua leflitóflo do fiuapor(> 118, Plluba UP-41830'510 Salvador/6A
www.cauba.orq.br
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ANEXO V

Declaração de que não utiliza mão de obra de menores de 18 anos

Ref.: Pregão nO001/2015

0.0 " '/ inscrito no CNP) nO "/ por
intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) portador(a)
da Carteira de Identidade nO e do CPF nO ,
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art 27 da lei nO8.666, de 21 de junho de
1993, acrescido pela Lei nO9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre não emprega menor de
dezesseis anos .

............................. , de de 2015

(Representante Legal)

RuaTerritório do Ciuaporé 218, Pitub~ CEP-41830-520Salv~dQfiBA
WWW.cduba.OfQ.br
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DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste

ato convocatóriO, que a empresa

(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nO é
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento

previsto na Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos

declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência no

procedimento licitatório do PREGÃOnO 001/2015, realizado pelo Conselho de Arquitetura

e Urbanismo da Bahia - CAU-BA.

Atenciosamentel

(Assinatura do representante legal)
Nome:
RGno:

Ru~TerritÓflOdo Guapor;i118, Pituba UH1830-520 salvador/liA
www.cauba.orq.bf

http://www.cauba.orq.bf
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

CONFORMEANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA NO2,

DE 16 DE SETEMBRODE 2009, DA SECRETARIADE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,ORÇAMENTO E GESTÃO

PREGÃO NO 001/2015

___________ (representante do licitante), portador

da Cédula de Identidade RG nO e do CPF nO , como

representante devidamente constituído da empresa

inscrita no CNPJ nO , doravante denominado, , para fins do

disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art.

299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira

independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer

outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por

qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação (

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou ~,

fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Rua Ter[itólio do (iuapore 118, PituoJ Up-41830-520 Salvadol'!BA
www.cõuba.ürq.br
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(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, infiuir na decisão de

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar

ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da

adjudicaçãodo objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi,

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de

qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém

plenos poderese informaçõespara firmá-Ia.

Municípiode ~ em de de __

(assinatura do representante legal do empresa __

Rua lemlórlo do Guapore 218, f'llUba ([P-41830-SlO Sall/Jdof/BA
www.{aubJ.o!Q.br
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ANEXO VIII

MINUTA DECONTRATO

CONTRATO QUE ENTRESI CELEBRAM, DE UM LADO, O
CONSELHODE ARQUITETURA E URBANISMO DA BAHIA
- CAU-BA E A EMPRESA ..

Ao dia do mês de ano de 2015, estando presentes de um lado O
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA BAHIA - CAU/BA, autarquia
federal, inscrito no CNPJ/MF sob o nO 15.233.026/0001-57, representado, neste ato, por
seu Presidente, Arq. e Urb. GUIVALDO D' ALEXANDRIA BAPTISTA, adiante
denominado CAU/BA, e, do outro lado, a empresa , inscrita no CNPJ/MF
sob o nO , sediada na Município de Salvador, Estado da Bahia,
representada, neste ato, por , doravante designada CONTRATADA,
tendo em vista o contido no Pregão nO 001/2015, considerando as disposições
estabelecidas na Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, têm, entre si,
como certo e ajustado o presente Contratação de pessoa jurídica para locação de
equipamentos de ar condicionado, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para locação
de equipamentos de ar condicionado, incluindo-se instalação, manutenção
preventiva e corretiva, conforme especificações e quantitativos a seguir,
estabeleCidos no Edital de Pregão nO001/2015, que ficam fazendo parte integrante
deste Contrato, independentemente de transcrição:

QUATITATIVO DESCRIÇAO

02 Aparelho condicionador de ar
Tipo janela
Capacidade: 7.500,00 BTUs
220v

01 Aparelho condicionador de ar
Tipo Split

Capacidade: 18.000 BTUs

Rua lerritório do Guapore 218, Pituba ([p"~ 1830-510 5alvauur/BA
www.cauba.orq.br

http://www.cauba.orq.br


dear

Conselho de Arquitetura
e Urbanismo da Bahia

Tipo Split
Capacidade: 30.000 BTUs
220v

01 Aparelho condicionador de ar
Tipo Split

Capacidade: 36.000 BTUs
220v

1.2. O preço apresentado pela empresa deverá incluir todos os custos relacionados ao
equipamento, suprimentos, peças originais e serviços.

1.3. O equipamento será testado e avaliado com o escopo de verificar sua conformidade
quanto a Especificação, descritos no Termo de Referência que fica fazendo parte
integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

1.4. Fica fazendo integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, os
documentos.

1.4.1. Edital do PregãonO001{2015 e seus anexos;

1.4.2. Termo de referência;

1.4.3. Propostada empresavencedora.

2. DA SUJEIÇÃO DAS PARTES

2.1. As partes se declaram sujeitas às normas da Lei n. 8.666{93, atualizada, e às
cláusulasdeste contrato.

2.2. De modo supletivo, poderá ser utilizado principias da teoria geral de contratos e as
disposiçõesde direito privado;

3. DAVIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 meses, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, por meio de termo aditivo, com vistas à 1
obtenção de preços e condições mais vantajosos para a Administração, até o Iimit'U'Í
máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso 11,do art. 57, da Lei n. 8.666{93. ~
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4. DO PREÇO

4.1. O preço deste Contrato é de R$ mensais e valor global anual de R$

4.2. O valor ora acordado é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses.

4.3. Em ocorrendo prorrogação do contrato, as partes poderão, como forma de reajuste,
acordar novos valores, tendo por parâmetro as seguintes premissas:

4.3.1. Qualidadedos serviços prestados;
4.3.2. Preçopraticado no mercado local.

4.4. Em qualquer hipótese, o reajuste não poderá ser superior à variação do IGPM do
período.

4.5. Independente de prazo, o valor do contrato poderá ser revisto, para mais ou para
menos, desde que demonstrado o desequilíbrio inicial do contrato em razão de fatos
supervenientes e imprevisíveis ou de difícil previsão que tenham, comprovadamente,
ocorridos após a apresentaçãoda proposta pelo Contratado.

4.5.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, quando
ocorridos após a data de apresentação da proposta, desde que comprovada sua
repercussãonos preçosdo contrato, facultarão às partes rever, para mais ou para menos,
o valor contratado.

5. DO PAGAMENTO

5.1 O CAU;BAefetuará o pagamento, mensalmente, à empresa contratada, até o 10°
(décimo) dia útil à realização dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal de
serviços que deverá ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos,
sem rasura e atestada pelo servidor designado para o acompanhamento e fiscalizaçãodo
presente instrumento;

5.1.1. Junto com o documento fiscal, a CONTRATADAdeverá apresentar as certidões
negativas relativas à seguridade social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS).

5.1.2. Em não apresentando as Certidões previstas no Item 5.1.1 ou se elas estiverem
com prazo de validade expirado, a CONTRATADAserá notificada para regularizar a
situ~ção em 15 (quinze) dias, hipótese em que o pagamento ficará suspenso por i9U~ (
penodo. I"

"
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5.1.3. Findo o prazo, sem regularização dos documentos, a CONTRATANTE poderá
rescindir o contrato, efetuando-se os pagamentos devidos e procedendo aos descontos
das multas porventura aplicadas.

5.2. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida à empresa a ser contratada
para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado anteriormente, os
dias que se passarem entre a data de devolução e a de reapresentação;

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa a ser contratada, enquanto pendente
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade
ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços;

5.4. O CNPJ constante da fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de
empenho;

5.5. Os pagamentos não serão considerados como aceitação definitiva dos serviços de que
trata este Contrato e não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais,
quaisquer que sejam.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa decorrente deste Contrato correrá por Conta Orçamentária de na
6.2.2.1.1.01.04.04.009 - Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se
compromete a:

7.1.1. Cumprir fielmente o Contrato, não transferindo a terceiros, quer total ou
parcialmente, o objeto deste Contrato sem anuência prévia do Contratante;

7.1.2. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte o objeto contratual em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes dos serviços prestados;

7.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou (
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;~)

7.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;
resultantes da execução do contrato;

Rua Território do GuapOIe 218, Pituba CfP-41830-520 Salvador/SA
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7.1.5. Responsabilizar-se pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade,
segurança e demais quesitos previstos na Lei n. 8.078/90, assegurando-se ao
CONTRATANTE todos os direitos inerentes à qualidade de "consumidor", decorrentes do
Código de Defesa do Consumidor;

7.1.6. Manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a
ter acesso, durante a execução deste Contrato;

7.1.7. Apresentar juntamente com a Nota Fiscal os documentos comprobatórios de
regularidade com o INSS e FGTS, durante toda vigência deste contrato;

7.1.8. Manter durante toda a execução do Contrato, em relação aos documentos, as
mesmas condições iniciais da contratação;

7.1.9. Realizar manutenção preventiva: realizada com a intenção de reduzir ou evitar a
quebra, ou a queda no desempenho do equipamento, conservando em perfeito estado de
uso;

7.1.11. Realizar manutenção corretiva: utilizada para evitar possíveis falhas e quebras em
máquinas. Ela é importante para dar confiabilidade aos equipamentos, melhorar a
qualidade e para diminuir desperdícios;

7.1.12. Fornecer manutenção corretiva com pronto atendimento on-site em até 4 (quatro)
horas após o registro do chamado;

7.1.13. Em situações que exigem maiores reparos, o prazo para atendimento será no
máximo em até três (03) dias úteis, finalizando o prazo, se não for feito o devido reparo, o
contratado deverá providenciar urgente a troca do equipamento;

7.1.14. O descumprimento do pronto atendimento implicará na pena de cancelamento
expresso do referido contrato;

7.1.15. Durante a vigência e na possibilidade de prorrogação do contrato de locação, estar
incluso todos os materiais necessários ao pleno funcionamento do equipamento, exceto
papel;

7.1.16. Agilizar pronto atendimento na entrega de suprimentos bem como a regulagem
efetuada conforme especificação contida no item 1.1. do presente Termo de Referência
que fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

RUJ Território do Guaporé 218, Pltubij CfP'411130-520 Sall'<ld(}r/BA
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8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente Contrato, o CONTRATANTE se
compromete a:

8.1.1. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita
execução deste Contrato; _

8.1.2. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato a ser firmado.

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços contratados.

9. DO DESIGNAÇÃO DO GESTOR DE CONTRATO

9.1. Designa-se no ato de assinatura deste contrato, o empregado do CAU-BA, Ralfe de
Almeida Vinhas, Matrícula n.O 007, gestor do presente Contrato e por conseqüência
responsável legal para os correspondentes efeitos, especialmente no que tangem à
fiscalização e acompanhamento da efetiva execução do seu objeto, celebrado por força e
em razão do PREGÃOnO001(2015, competindo-lhe tomar todas as providências, de modo
a assegurar que este seja executado de acordo com as cláusulas avençadas.

9.2 A substituição do gestor ora designado caracteriza ato unilateral do CAU-BA, dando-se
ciência à CONTRATADA por meio de comunicação escrita.

9.3. No exercício da fiscalização, o responsável pelo acompanhamento da execução do
Contrato, deverá:

9.3.1. A critério do Contratante, emitir relatórios circunstanciais, devidamente vistados
pela Contratada;

9.3.2. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;

9.3.3. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de pagamento;

9.3.4. Documentar as ocorrências havidas em registros próprios, firmado juntamente
com o preposto da empresa. Após o recebimento da nota fiscal, o gestor a ser
designado para a fiscalização do contrato atestará a sua execução, certificando o
cumprimento dos serviços, à vista das cláusulas contratuais.

10. DAS PENALIDADES

10.1. Nos termos do artigo 86 da Lei n. 8.666/93 e desde que faticamente possível, fica a
CONTRATADA sujeita a multa de 1% (um por cento) sobre a parcela efetivamente
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inadimplida, por dia de atraso, na execução do presente Contrato, até o limite de 10%
(dez por cento).

10.2. Em função da natureza da infração, o CONTRATANTE poderá aplicar à
CONTRATADA as penalidades constantes dos incisos I, 11, III e IV do artigo 87 da Lei n.
8.666/93 e, se for o caso, também a penalidade prevista no artigo 7° da Lei n. 10.520/02.

10.3. A penalidade de multa prevista no inciso 11do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, pela
inexecução total ou parcial do Contrato, será de 20% (vinte por cento) sobre a parcela
efetivamente inadimplida.

1004. Se o valor das multas previstas nos itens 11.1. e 11.3. não for pago ou depositado,
ele poderá ser descontado da garantia ou dos créditos que a Contratada por ventura
possuir.

10.4.1. Caso não ocorra o pagamento e não seja possível efetuar o desconto da garantia
ou do crédito, o valor será encaminhado para cobrança na forma da legislação aplicável à
matéria.

10.4.2. Dependendo da situação, poderá haver cumulação das multas previstas nos
artigos 86 e 87, 11,da Lei n. 8.666/93.

l1.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS

11.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao presente
contrato, a seguir especificados:

11.1.1. Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse
público, nos termos do artigo 65 da Lei n. 8.666 de 21.06.93, respeitados os direitos da
CONTRATADA;
11.1.2. Extinguí-Io, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei
n. 8.666/93;
11.1.3. Aplicação das sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
11.1.4. Fiscalização da execução do ajuste.

12. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS

12.1 Os tributos ( impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que
sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do contrato ou de sua execução, serão
de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem (
direito a reembolso. O CAU-BA, quando fonte retentora, descontará e recolherá, no~1i
prazos da lei, os pagamentos que efetuar os tributos a que esteja obrigado pela legislaçã.
vigente.
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13. DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

13.1. O presente contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante
notificação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data desejada para
o encerramento, de conformidade com o artigo 79, lI, da Lei n. 8.666/93.

13.2. O presente contrato também poderá ser rescindido, por conveniência administrativa,
sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou interpelação judicial nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n. 8.666/93.

13.3. No caso de rescisão administrativa ou amigável, esta deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada.

14. cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições iniciais do Contrato, inclusive quanto a documentação.

15. cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Bahia, para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa,
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

15. 2. E assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes firmam o
presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na
presença de duas testemunhas.

Salvador, xx de xxxxxxxx de XXXXXX.

Pelo CAU/BA: GUIVALDO O' ALEXANDRIA BAPTISTA
Presidente

Pela CONTRATADA:

GESTORDO CONTRATO DESIGNADO
PELOCAU/BA:

RALFEDE ALMEIDA VINHAS
Matrícula nO007

Testemunhas:

1~ __
R.G.:
CPF/MF:

2 ___
R.G.:
CPF/MF:
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ANEXO IX

MODELO DE PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de procuração, a empresa"'1 com sede ... , inscrita no
CNPJ/MF sob o nO... , representada pelo(s) seu(s) sócio(s) ..., acima qualificado, nomeia e
constitui seu bastante procurador ..., residente e domiciliado ..., portador da cédula de
identidade nO... , inscrito no CPF/MF sob o nO..., ao qual confere poderes para representar
a OUTORGANTE, perante quaisquer repartições da Administração Pública Federal,
Municipal e Estadual, empresas de Economia Mista, em especial ao CAU-BA, podendo para
tanto, acordar, discordar, transigir, dar e receber quitação, firmar compromissos assinar e
autenticar documentos, formular lances verbais de preços, interpor e desistir de recursos,
assinar ata, no curso de qualquer processo licitatário.

Salvador, _

............. o •••••••••• 0.0.0 •••••• 0.0 ••••••••••• 0.0 •••••• 0.0 0.0 •••••••••••••••••••••••••

FIRMA LICITANTE/CNPJ

••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 •• o, ••••••••••••••••••••••••• 0.0 •••••• 0.0 •••••••••••••••••

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

PAPEL TlMBRADO DA LICITANTE
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ANEXO X
CARTA DE CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL

Local e data

Ao
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA BAHIA - CAU-BA

Ret.: Pregão nO 001/2015

PrezadosSenhores,

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao CAU-BA o Sr.
.......................................... , Carteira de Identidade nO , Órgão Expedidor
................ , CPF nO , ao qual outorgamos os mais amplos poderes
inclusive para interpor recursos, quando cabíveis, transigirl desistir, assinar atas e
documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato
impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos
à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e
seus anexos.

Atenciosamente,

FIRMA LICITANTE/CNPJ

•••••••••••••••••••••• 0.0 ••••••••• 0.0 •••••••••••• 0.0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 •••••

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL
PREGÃO N° 001/2015

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO

Razão Social: _

CN~NO _

Endereço: ~

E-mail: _

Cidade: Estado:__ Telefone: Fax: _

Pessoa para contado: _

Local: , _ de de 2015.

Assinatura

Senhor Licitante,
Visando comunicação futura entre este CAU-BA e essa empresa, solicito de Vossa
Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter à Comissão Permanente de
Licitação na sede do CAU-BA, na Rua Território do Guaporé, nO 218, Pituba, Salvador
(BAl·

A não entrega do recibo exime a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer
informações adicionais.

Salvador-Ba, __ de de 2015.

Pregoeira - CAU-BA
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